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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA DO TRIBUNAL 
 
PORTARIA Nº 322, DE 14 DE MAIO DE 1998 
 
O DIRETOR-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições 
Delegadas pelo Ato nº 227/MP, de 08.07.97, art. 1º, inciso I, e considerando as 
disposições contidas no art. 19 da Lei 8.112/90, resolve: 
 
Art. 1º - A Secretaria do Superior Tribunal de Justiça funcionará nos dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, e atenderá ao público externo das 11:00 às 19:00 horas. 
Art. 2º - O expediente dos servidores será realizado em turno único, das 12:00 às 19:00 
horas. 
Parágrafo único. O Servidor ocupante de Função Comissionada está sujeito a regime de 
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que caracterizado o 
interesse da Administração. 
Art. 3º - Será permitida a adoção de turnos de revezamento, inclusive para atender ao 
disposto no art. 1º, com base em propostado titular da respectiva unidade, aprovada 
pelo Diretor-Geral. 
Art. 4º - O horário do pessoal do Gabinete da Presidência, dos Gabinetes dos Senhores 
Ministros, da Assessoria das  Comissões Permanentes e das Coordenadorias da Corte 
Especial, das Seções e das Turmas será fixado no termo do art. 327 do Regimento 
Interno. 
Art. 5º - O serviço extraordinário será remunerado quando o horário de trabalho exceder 
o expediente normal do servidor, observada a prévia autorização, de acordo com a 
Resolução nº 06, de 17 de maio de 1996. 
Art. 6º - O registro da freqüência dos servidores será realizado mediante assinatura em 
Folha de Presença, conforme modelo constante do Anexo I, que será mantida sob guarda 
da respectiva unidade. 
§ 1º - Na Folha de Presença de cada servidor deverá constar o horário de trabalho. 
§ 2º - A freqüência deverá ser sintetizada em "Boletim de Freqüência", Anexo II, a ser 
encaminhado à Subsecretaria de Pessoal até o último dia útil de cada mês, contendo 
informações sobre as ocorrências, tipificadas no Anexo III. 
Art. 7º - Poderá haver compensação de horário de faltas justificadas, atrasos e 
ausências, observado o disposto no art. 44 da Lei nº 8.112/90. 
Art. 8º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 






































CARGO EFETIVO: FUNÇÃO COMISSIONADA: 
LOTAÇÃO: 
DIA ENTRADA SAÍDA ASSINATURA/RUBRICA CÓDIGO DA OCORRÊNCIA 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 





NOME DO SERVIDOR 
SIM NÃO Nº DE DIAS PERÍODO CÓD. 
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
DATA: ___/___/______ 




























CÓDIGO TIPO DE OCORRÊNCIA 
001 Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge com Exercício Provisório, 
Art. 84, § 2º, Lei nº 8.112/90 
002 Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, Art. 83, Lei nº 8.112/90 
003 Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge sem remuneração Art. 84, 
Lei nº 8.112/90 
004 Licença para o Serviço Militar, Art. 85, Lei nº 8.112/90 
006 Licença para Atividade Política, Art. 86, Lei nº 8.112/90 (sem remuneração) 
007 Licença para Atividade Política, Art. 86, § 2º, Lei nº 8.112/90 (com 
remuneração) 
008 Licença Prêmio/Assiduidade 
009 
 
Licença para Tratar de Interesses Particulares, Art. 91, Lei nº 8.112/90 
(Até 3 anos) 
010 Licença para o Desempenho de Mandato Classista, Art. 92, Lei nº 8.112/90 
011 Afastamento para Servir a outro Órgão ou Entidade, Art. 93, Lei nº 8.112/90 
013 Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo, Art. 94, Lei nº 8.112/90 
015 Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior, Art. 95, Lei nº 8.112/90 
016 Doação Voluntária de Sangue, Art. 97, I, Lei nº 8.112/90 (1 dia) 
017 Alistamento Eleitoral, Art. 97, II, "a", lei nº 8.112/90 
018 Casamento, Art. 97, III, "a", Lei nº 8.112/90 
019 Falecimento/Nojo, Art. 97, III, "b", Lei nº 8.112/90 
020 Participação em Júri/Serviço Obrigatório por Lei, Art. 102, VI, Lei nº 8.112/90 
021 Licença à Gestante, Art. 207, Lei nº 8.112/90 (120 dias) 
022 Licença Paternidade, Art. 208, Lei nº 8.112/90 
023 Licença à Adotante, Art. 210, Lei nº 8.112/90 
024 Licença para Tratamento da Saúde, Art. 202, Lei nº 8.112/90 
027 Falta Justificada, Art. 44, parágrafo único, Lei nº 8.112/90 
028 Pena Suspensão Disciplinar, Art. 130, Lei nº 8.112/90 
029 Afastamento por Motivo de Prisão 
030 Falta não Justificada, Art. 44, I, Lei nº 8.112/90 
031 Licença por Acidente em Serviço, Art. 211, Lei nº 8.112/90 
032 Mandato Classista - Prorrogação 
033 Indenização Reclusão 
034 Atraso, Ausência ou Saída Antecipada, Art. 44, II, Lei nº 8.112/90 
035 Suspensão até 90 dias 
036 Suspensão de até 15 dias 
037 Suspensão convertida em multa 
038 Licença à adotante 30 dias, Art. 210, Lei nº 8.112/90 
039 Curso Formação Profissional 
040 Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior, Art. 95, Lei nº 8.112/90 
041 Afastamento para servir à Justiça Eleitoral, Lei nº 8.868/94 
042 Curso de Especialização 
043 Curso de Reciclagem 
044 Curso de Aperfeiçoamento 
045 Seminários, Simpósios, Congressos 
047 Curso Formação Profissional sem remuneração - 2ª etapa de Concurso Público 
501 Feriados Regimentais 
502 Férias, Art. 102, I, Lei nº 8.112/90 
503 Outros (especificar) 
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